
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.292.410 - AM (2010/0054203-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COSMOSPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS 

LTDA 
ADVOGADO : LAWRENCE TANCREDO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ISENÇÃO. 
PIS E COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À ZONA FRANCA 
DE MANAUS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. FATO 
GERADOR. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 
118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE 
PLENÁRIO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO 
RESP 1002932/SP, JULGADO EM 25/11/2009 SOB O REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. 
INOCORRÊNCIA. 
1. O art. 4º do DL 288/67 e o art. 40 do ADCT "preserva a Zona 
Franca de Manaus como área de livre comércio, estendendo às 
exportações destinadas a estabelecimentos situados naquela região 
os benefícios fiscais presentes nas exportações ao estrangeiro". 
Consectariamente, para efeitos fiscais, a exportação de mercadorias 
destinadas à Zona Franca de Manaus equivale a uma exportação de 
produto brasileiro para o estrangeiro. Sob esse enfoque, é assente nas 
Turmas de Direito Público que: "O conteúdo do art. 4º do Dec.lei 
288/67, foi o de atribuir às operações da Zona Franca de Manaus, 
quanto a todos os tributos que direta ou indiretamente atingem 
exportações de mercadorias nacionais para essa região, regime 
igual ao que se aplica nos casos de exportações brasileiras para o 
exterior." 
2. O art. 5º da Lei 7.714/88, com a redação dada pela Lei 9.004/95, bem 
como o art. 7º da Lei Complementar 70/91 autorizam a exclusão, da base 
de cálculo do PIS e da COFINS respectivamente, dos valores referentes 
às receitas oriundas de exportação de produtos nacionais para o 
estrangeiro.
3. Havendo equiparação dos produtos destinados à Zona Franca de 
Manaus com aqueles exportados para o exterior, infere-se que a isenção 
relativa à COFINS e ao PIS é extensiva à mercadoria destinada à Zona 
Franca. Precedentes: REsp 681.395/SC, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 
03/09/2010; REsp 802.474/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe 
13/11/2009; RESP 223.405-MT, DJ de 01.09.2003, Relator Min. 
Humberto Gomes de Barros; RESP 144.785-PR, DJ de 16.12,2002, 
Relator Min. Paulo Medina).
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4. O Supremo Tribunal Federal, em sede de medida cautelar na ADI nº 
2348-9, suspendeu a eficácia da expressão "na Zona Franca de Manaus", 
contida no inciso I do § 2º do art. 14 da MP nº 2.037-24, de 23.11.2000, 
que revogou a isenção relativa à COFINS e ao PIS sobre receitas de 
vendas efetuadas na Zona Franca de Manaus.
5. Assim, considerando o caráter vinculante da decisão liminar proferida 
pelo E. STF, restam afastados, no caso concreto, os dispositivos da MP 
2.037-24 que tiveram sua eficácia normativa suspensa.
6. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de 
fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua 
vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma 
legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto 
processual da ação correspectiva.
7. A Primeira Seção, quando do julgamento do Resp  1002932/SP, 
sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o entendimento de 
que:

"(...) em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes 
da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo 
prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do 
indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, continua observando a cognominada tese dos 
cinco mais cinco, desde que, na data da vigência da novel lei 
complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem 
do lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no 
artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: 
"Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por 
este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver 
transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 
revogada.").
Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo 
após a vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do 
prazo prescricional para a repetição/compensação é a data 
do recolhimento indevido." (RESP 1002932/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, julgado em 25/11/2009)

8. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da 
expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", 
constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 
(AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 06.06.2007).
9. In casu, as parcelas foram recolhidas antes do advento da Lei, por 
isso que a tese é a consagração dos 5 anos de decadência da 
homologação acrescido dos 5 anos de prescrição, a contar da data da 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária.
10. A ofensa ao art. 535 do CPC inexiste quando o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
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fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
11. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 

do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Benedito 
Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.292.410 - AM (2010/0054203-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Cuida-se de Agravo 

Regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão de minha lavra assim 

ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ISENÇÃO. PIS E COFINS. PRODUTOS 
DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. FATO GERADOR. PAGAMENTO INDEVIDO. 
ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE 
PLENÁRIO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
1002932/SP, JULGADO EM 25/11/2009 SOB O REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. INOCORRÊNCIA. 
1. O art. 4º do DL 288/67 e o art. 40 do ADCT "preserva a Zona 
Franca de Manaus como área de livre comércio, estendendo às 
exportações destinadas a estabelecimentos situados naquela região 
os benefícios fiscais presentes nas exportações ao estrangeiro". 
Consectariamente, para efeitos fiscais, a exportação de 
mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus equivale a uma 
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro. Sob esse 
enfoque, é assente nas Turmas de Direito Público que: "O conteúdo 
do art. 4º do Dec.lei 288/67, foi o de atribuir às operações da Zona 
Franca de Manaus, quanto a todos os tributos que direta ou 
indiretamente atingem exportações de mercadorias nacionais para 
essa região, regime igual ao que se aplica nos casos de exportações 
brasileiras para o exterior." 
2. O art. 5º da Lei 7.714/88, com a redação dada pela Lei 9.004/95, 
bem como o art. 7º da Lei Complementar 70/91 autorizam a 
exclusão, da base de cálculo do PIS e da COFINS respectivamente, 
dos valores referentes às receitas oriundas de exportação de 
produtos nacionais para o estrangeiro.
3. Havendo equiparação dos produtos destinados à Zona Franca 
de Manaus com aqueles exportados para o exterior, infere-se que a 
isenção relativa à COFINS e ao PIS é extensiva à mercadoria 
destinada à Zona Franca. Precedentes: REsp 681.395/SC, Rel. 
Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/08/2010, DJe 03/09/2010; REsp 802.474/RS, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/11/2009, DJe 13/11/2009; RESP 223.405-MT, DJ de 
01.09.2003, Relator Min. Humberto Gomes de Barros; RESP 
144.785-PR, DJ de 16.12,2002, Relator Min. Paulo Medina).
4. O Supremo Tribunal Federal, em sede de medida cautelar na ADI 
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nº 2348-9, suspendeu a eficácia da expressão "na Zona Franca de 
Manaus", contida no inciso I do § 2º do art. 14 da MP nº 2.037-24, 
de 23.11.2000, que revogou a isenção relativa à COFINS e ao PIS 
sobre receitas de vendas efetuadas na Zona Franca de Manaus.
5. Assim, considerando o caráter vinculante da decisão liminar 
proferida pelo E. STF, restam afastados, no caso concreto, os 
dispositivos da MP 2.037-24 que tiveram sua eficácia normativa 
suspensa.
6. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 
9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após 
a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido 
diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não 
ao aspecto processual da ação correspectiva.
7. A Primeira Seção, quando do julgamento do Resp  1002932/SP, 
sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o 
entendimento de que:
"(...) em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da 
entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional 
para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua 
observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, 
na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no 
máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 
coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, 
segundo o qual: "Serão os da lei anterior os prazos, quando 
reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já 
houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 
revogada.").
Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 
vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo 
prescricional para a repetição/compensação é a data do 
recolhimento indevido." (RESP 1002932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 25/11/2009)
8. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da 
expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, 
da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 
Nacional", constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei 
Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).
9. In casu, as parcelas foram recolhidas antes do advento da Lei, 
por isso que a tese é a consagração dos 5 anos de decadência da 
homologação acrescido dos 5 anos de prescrição, a contar da data 
da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária.
10. A ofensa ao art. 535 do CPC inexiste quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

Documento: 1036689 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2011 Página  5 de 6



 
 

 

para embasar a decisão.
11. Agravo de instrumento desprovido.

Em suas razões a agravante assevera que o entendimento a respeito do prazo 

prescricional na repetição do indébito dos tributos sujeitos a lançamento por homologação 

conforme a tese do "cinco mais cinco", em conformidade com a LC 118/05, deve ser interpretado 

consonante a previsão do art. 168, I, 165, I, 156, I e 150, § 1º, do CTN.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.292.410 - AM (2010/0054203-8)
  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ISENÇÃO. 
PIS E COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À ZONA FRANCA 
DE MANAUS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. FATO 
GERADOR. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 
118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE 
PLENÁRIO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO 
RESP 1002932/SP, JULGADO EM 25/11/2009 SOB O REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. 
INOCORRÊNCIA. 
1. O art. 4º do DL 288/67 e o art. 40 do ADCT "preserva a Zona 
Franca de Manaus como área de livre comércio, estendendo às 
exportações destinadas a estabelecimentos situados naquela região 
os benefícios fiscais presentes nas exportações ao estrangeiro". 
Consectariamente, para efeitos fiscais, a exportação de mercadorias 
destinadas à Zona Franca de Manaus equivale a uma exportação de 
produto brasileiro para o estrangeiro. Sob esse enfoque, é assente nas 
Turmas de Direito Público que: "O conteúdo do art. 4º do Dec.lei 
288/67, foi o de atribuir às operações da Zona Franca de Manaus, 
quanto a todos os tributos que direta ou indiretamente atingem 
exportações de mercadorias nacionais para essa região, regime 
igual ao que se aplica nos casos de exportações brasileiras para o 
exterior." 
2. O art. 5º da Lei 7.714/88, com a redação dada pela Lei 9.004/95, bem 
como o art. 7º da Lei Complementar 70/91 autorizam a exclusão, da base 
de cálculo do PIS e da COFINS respectivamente, dos valores referentes 
às receitas oriundas de exportação de produtos nacionais para o 
estrangeiro.
3. Havendo equiparação dos produtos destinados à Zona Franca de 
Manaus com aqueles exportados para o exterior, infere-se que a isenção 
relativa à COFINS e ao PIS é extensiva à mercadoria destinada à Zona 
Franca. Precedentes: REsp 681.395/SC, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 
03/09/2010; REsp 802.474/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe 
13/11/2009; RESP 223.405-MT, DJ de 01.09.2003, Relator Min. 
Humberto Gomes de Barros; RESP 144.785-PR, DJ de 16.12,2002, 
Relator Min. Paulo Medina).
4. O Supremo Tribunal Federal, em sede de medida cautelar na ADI nº 
2348-9, suspendeu a eficácia da expressão "na Zona Franca de Manaus", 
contida no inciso I do § 2º do art. 14 da MP nº 2.037-24, de 23.11.2000, 
que revogou a isenção relativa à COFINS e ao PIS sobre receitas de 
vendas efetuadas na Zona Franca de Manaus.
5. Assim, considerando o caráter vinculante da decisão liminar proferida 
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pelo E. STF, restam afastados, no caso concreto, os dispositivos da MP 
2.037-24 que tiveram sua eficácia normativa suspensa.
6. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de 
fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua 
vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma 
legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto 
processual da ação correspectiva.
7. A Primeira Seção, quando do julgamento do Resp  1002932/SP, 
sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o entendimento de 
que:

"(...) em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes 
da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo 
prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do 
indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, continua observando a cognominada tese dos 
cinco mais cinco, desde que, na data da vigência da novel lei 
complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem 
do lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no 
artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: 
"Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por 
este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver 
transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 
revogada.").
Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo 
após a vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do 
prazo prescricional para a repetição/compensação é a data 
do recolhimento indevido." (RESP 1002932/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, julgado em 25/11/2009)

8. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da 
expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", 
constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 
(AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 06.06.2007).
9. In casu, as parcelas foram recolhidas antes do advento da Lei, por 
isso que a tese é a consagração dos 5 anos de decadência da 
homologação acrescido dos 5 anos de prescrição, a contar da data da 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária.
10. A ofensa ao art. 535 do CPC inexiste quando o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
11. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor: 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO contra 
decisão que inadmitiu recurso especial, este com fulcro no art. 105, 
inciso III, alínea "a", da Carta Maior. O recurso especial foi 
interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, cuja ementa restou assim redigida:

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
ISENÇÃO. DECRETO-LEI 288/67. MEDIDA PROVISÓRIA 1.858-6 
E STF, ADI 2348-9. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. SELIC.
I. O Decreto-Lei 288/67 prevê, em seu art. 4º, que a 
exportação de mercadorias de origem nacional para consumo ou 
industrialização na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para 
o estrangeiro, será para todos os efeitos fiscais, constantes da 
legislação em vigor, equivalente a uma exportação brasileira para o 
estrangeiro.
II. O Supremo Tribunal Federal, através da ADI 2348-9, 
deferiu medida cautelar para suspender a eficácia da expressão 
Zona Franca de Manaus do art. 14, §2º, I, da Medida Provisória 
1.858-6/99, que afastava a isenção de COFINS, conferida às 
exportações, das vendas realizadas para empresas na Zona Franca 
de Manaus.
III. Todos os benefícios concedidos para as exportações de 
mercadorias para o exterior devem, de igual modo, ser conferidos 
às vendas realizadas para empresas na referida área de livre 
comércio, sob pena de ferir-se o preceito estatuído no art. 40 do 
ADCT da Constituição de 1988.
IV. São inexigíveis as contribuições para o PIS/PASEP e a 
COFINS nas vendas realizadas a pessoas jurídicas localizadas na 
Zona Franca de Manaus, visto que são inexigíveis nas operações de 
exportação de mercadorias nacionais para o exterior. Inteligência 
da decisão do Supremo Tribunal Federal na Reclamação 2216, 
ajuizada pelo Governador do Estado do Amazonas.
V. Consolidou-se o entendimento desta Turma de que é possível 
a compensação de créditos tributários administrados pela 
Secretaria da Receita Federal com qualquer tributo sujeito à sua 
administração, ainda que o destino das arrecadações seja outro 
(AMS 2004.40.00.003429-3/PI). 
VI. É permitida a compensação de créditos tributários com 
créditos da mesma espécie, líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, nos termos 
do artigo 170 do Código Tributário Nacional e o art. 66 da Lei 
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8.383/91.
VII. É devida a aplicação da Taxa SELIC na repetição de 
indébito tributário, seja na modalidade de restituição ou 
compensação, independentemente de se tratar de exação sujeita a 
posterior homologação do pagamento antecipado (AC 
2004.34.00.045419-6/DF, Rel. Juiz Federal Guilherme Doehler 
(conv.), Sétima Turma, e-DJF1 p. 1095 de 21/11/2008).
VIII. Apelação a que se dá provimento para conceder a 
segurança.

Noticiam os autos que a ora agravada interpôs apelação contra 
sentença que declarou improcedente a tese de que a venda de 
produtos para estabelecimentos localizados na Zona Franca de 
Manaus seja equiparada a exportação para o fim de isentar a 
impetrante da PIS e COFINS.
O Tribunal a quo reformou a decisão para conceder a segurança, 
conforme ementa acima transcrita.
Nas razões do recurso especial, a ora recorrente alega violação do 
art. 219, § 5, do CPC e art. 168, I e 165, I, do CTN, sustentando a 
prescrição de cinco anos e o efeito translativo do tema, o qual pode 
ser alegado a qualquer tempo. Irresigna-se, ainda, quanto ao 
benefício da isenção do PIS e COFINS, sugerindo violação ao art. 
4, do Dec. Lei 288/67, art. 14, caput, II, § 2, I, Medida Provisória 
nº 1858 e arts. 111 e 177, do CTN. Por fim, alega violação ao art. 
170-A, do CTN, pois não poderia ocorrer a compensação neste 
caso e não incidir a taxa SELIC. 
Contrarrazões às fls. 231/248, do e-STJ.
Sem contraminuta, conforme certidão às fls. 257, do e-STJ.
Relatados, decido.
Presentes as peças indispensáveis à formação do instrumento e, 
preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, porquanto 
infirmados os fundamentos da decisão agravada, merece ser 
conhecido o presente agravo, pelo que passo à análise do recurso 
especial.

Preliminarmente, a violação do art. 535 do CPC não restou 
configurada, uma vez que o Tribunal de origem pronunciou-se de 
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Da mera 
leitura do recurso de apelação interposto e do voto condutor do 
aresto objurgado, ressalta a ausência dos vícios ensejadores da 
oposição de embargos declaratórios.

 Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
Entendimento uníssono desta Corte:
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PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC - NÃO-OCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282/STF E 211/STJ - 
EXECUÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL - PENHORA SOBRE BEM DO PRÓPRIO 
EXEQÜENTE - DETERMINAÇÃO DE NOVA CONSTRIÇÃO - 
POSSIBILIDADE.
- Não há ofensa ao Art. 535 do CPC se, embora rejeitando os 
embargos de declaração, o acórdão recorrido examinou, 
motivadamente, todas as questões pertinentes. Mesmo para fins de 
prequestionamento, o acolhimento de embargos declaratórios 
pressupõe a existência de vício catalogado no Art. 535 do CPC.
- Falta prequestionamento quando o dispositivo legal supostamente 
violado não foi discutido na formação do acórdão recorrido.
- Não há nulidade na penhora de bem prometido à venda. A 
questão é de palavras: a penhora não incide sobre a propriedade, 
mas os direitos relativos à promessa.
- A circunstância de a exeqüente ser proprietária do bem prometido 
à venda é irrelevante. A execução resolve-se com a sub-rogação, 
por efeito de confusão entre os promitentes.
(REsp 860.763/PB, Rel. Ministro  HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 06.03.2008, DJ 
01.04.2008 p. 1)

PROCESSUAL CIVIL. PROCON. MULTA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. AÇÃO CAUTELAR. REQUISITOS NECESSÁRIOS. 
ART. 535 DO CPC. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste a suscitada afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil porque o aresto recorrido, em sede de embargos de 
declaração, embora rejeitados, justificou a concessão da cautelar, 
especificando de forma clara e objetiva as razões pelas quais 
entendeu presentes os requisitos ensejadores da medida.
2. Revela-se impossível a verificação, nesta instância, da existência 
ou não do fumus boni iuris e do periculum in mora, pois tal análise 
ensejaria reexame de prova, vedado no âmbito do especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 988.729/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13.11.2007, DJ 27.11.2007 p. 302)

Por outro lado, revelam-se cognoscíveis as insurgências especiais 
pela alínea "a", do permissivo constitucional, uma vez 
prequestionadas as matérias federais ventiladas.

Cinge-se a controvérsia posta nos presentes autos à possibilidade 
de efetuar-se a exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS 
dos valores provenientes de vendas efetuadas a estabelecimentos 
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situados na Zona Franca de Manaus.

Consoante se depreende do art. 4º, do DL 288/67 e do art. 40 do 
ADCT, o legislador entendeu pela prorrogação da Zona Franca de 
Manaus como beneficiária de favores fiscais. Assim é que, para 
efeitos fiscais, a exportação de mercadorias destinadas à Zona 
Franca de Manaus equivale a uma exportação de produto 
brasileiro para o estrangeiro.

Sob essa ótica, forçoso convir que o art. 5º da Lei 7.714/88, com a 
redação dada pela Lei 9.004/95, bem como o art. 7º da Lei 
Complementar 70/91 autorizam a exclusão, da base de cálculo do 
PIS e da COFINS respectivamente, dos valores referentes às 
receitas oriundas de exportação de produtos nacionais para o 
estrangeiro.

Consequentemente, engendrando a equiparação dos produtos 
destinados à Zona Franca de Manaus com aqueles exportados para 
o exterior, infere-se inequívoca a isenção relativa à COFINS e ao 
PIS quanto à mercadoria destinada àquela região.

Frise-se que as duas Turmas que compõem a Seção de Direito 
Público adotam referido entendimento acerca da questão ora em 
apreço:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC – INEXISTÊNCIA – PIS E COFINS – RECEITAS 
DECORRENTES DE EXPORTAÇÕES – ZONA FRANCA DE 
MANAUS – EQUIVALÊNCIA – DECRETO-LEI N. 288/67 – 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO – PRESCRIÇÃO – 
CINCO ANOS DO FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS DA 
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA – ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR 
118/2005 – ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NOS 
ERESP 644.736/PE – MATÉRIA DECIDIDA SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC – APLICAÇÃO DO ART. 170-A – 
PROPOSITURA DA AÇÃO ORDINÁRIA POSTERIOR À VIGÊNCIA 
DA LEI COMPLEMENTAR N. 104, DE 10.1.2001.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.
2. Esta Corte possui entendimento pacífico de que as operações 
envolvendo mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são 
equiparadas à exportação para efeitos fiscais, conforme 
disposições do Decreto-Lei n. 288/67.
3. É pacífico nesta Corte Especial o entendimento segundo o qual, 
para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, 
a prescrição do direito de pleitear a restituição se dá após expirado 
o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais 
cinco anos, a partir da homologação tácita.
4. O STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no julgamento da 
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AI nos EREsp 644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da 
segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005, a qual 
estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, porquanto ofende os 
princípios da autonomia, da independência dos poderes, da 
garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa 
julgada.
5. Entendimento reiterado pela Primeira Seção em 25.11.2009, por 
ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo 1.002.932/SP, 
oportunidade em que a matéria foi decidida sob o regime do art.
543-c do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
6. Aplicável, in casu, o disposto no art. 170-A do CTN, inserido por 
força da Lei Complementar n. 104/01, porquanto sua vigência se 
deu a partir de 10.1.2001, momento anterior à postulação da 
presente demanda (5.10.2001).
7. O Tribunal a quo decidiu em perfeita harmonia com 
jurisprudência desta Corte, não merecendo qualquer censura, de 
modo que se aplica aos recursos especiais o enunciado da Súmula 
83/STJ.
Recurso especial da FAZENDA NACIONAL e da empresa DOHLER 
S/A não conhecidos.
(REsp 681.395/SC, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 03/09/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. RECEITAS 
DECORRENTES DE EXPORTAÇÕES. ZONA FRANCA DE 
MANAUS. EQUIVALÊNCIA. DL. N. 288/67. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Despicienda a alegação de contrariedade ao art. 535, II, do 
CPC, haja vista que não foram opostos embargos de declaração 
pela parte insurgente. Além disso, mostra-se destituída de 
razoabilidade as assertivas acerca da aplicabilidade do prazo 
prescricional encartado no art. 1º do Decreto 20.910/32, pois 
refoge da matéria efetivamente debatida nos autos.
2. A apreciação de pretensa violação a dispositivo de natureza 
constitucional mostra-se imprópria para a via eleita, por se tratar 
de matéria adstrita ao Supremo Tribunal Federal.
3. Esta Corte possui entendimento assente no sentido de que as 
operações envolvendo mercadorias destinadas à Zona Franca de 
Manaus são equiparadas à exportação, para efeitos fiscais, 
conforme disposições do Decreto-lei n. 288/67.
4. Recurso especial conhecido em parte, e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 802.474/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe 13/11/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO . VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. ISENÇÃO. PIS E COFINS. PRODUTOS 
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DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.
2. O art. 4º do DL 288/67 e o art. 40 do ADCT "preserva a Zona 
Franca de Manaus como área de livre comércio, estendendo às 
exportações destinadas a estabelecimentos situados naquela região 
os benefícios fiscais presentes nas exportações ao estrangeiro".
Consectariamente, para efeitos fiscais, a exportação de 
mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus equivale a uma 
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro. Sob esse 
enfoque, é assente nas Turmas de Direito Público que: "O conteúdo 
do art. 4º do Dec.lei 288/67, foi o de atribuir às operações da Zona 
Franca de Manaus, quanto a todos os tributos que direta ou 
indiretamente atingem exportações de mercadorias nacionais para 
essa região, regime igual ao que se aplica nos casos de exportações 
brasileiras para o exterior." 3. O art. 5º da Lei 7.714/88, com a 
redação dada pela Lei 9.004/95, bem como o art. 7º da Lei 
Complementar 70/91 autorizam a exclusão, da base de cálculo do 
PIS e da COFINS respectivamente, dos valores referentes às 
receitas oriundas de exportação de produtos nacionais para o 
estrangeiro.
4. Havendo equiparação dos produtos destinados à Zona Franca 
de Manaus com aqueles exportados para o exterior, infere-se que a 
isenção relativa à COFINS e ao PIS é extensiva à mercadoria 
destinada à Zona Franca. Precedentes do STJ (RESP 223.405-MT, 
DJ de 01.09.2003, Relator Min. Humberto Gomes de Barros; RESP 
144.785-PR, DJ de 16.12,2002, Relator Min. Paulo Medina).
5. O Supremo Tribunal Federal, em sede de medida cautelar na ADI 
nº 2348-9, suspendeu a eficácia da expressão "na Zona Franca de 
Manaus", contida no inciso I do § 2º do art. 14 da MP nº 2.037-24, 
de 23.11.2000, que revogou a isenção relativa à COFINS e ao PIS 
sobre receitas de vendas efetuadas na Zona Franca de Manaus.
6. Assim, considerando o caráter vinculante da decisão liminar 
proferida pelo E. STF, e, ainda, que a referida ação direta de 
inconstitucionalidade esteja pendente de julgamento final, restam 
afastados, no caso concreto, os dispositivos da MP 2.037-24 que 
tiveram sua eficácia normativa suspensa.
7. Recurso Especial desprovido.
(REsp 677.209/SC, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/12/2004, DJ 28/02/2005 p. 251)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - ZONA FRANCA DE 
MANAUS - PRESCRIÇÃO - REMESSA DE MERCADORIAS 
EQUIPARADA À EXPORTAÇÃO - CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI - 
ISENÇÃO DO PIS E DA COFINS. 
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1. Descabe a esta Corte se pronunciar sobre violação de 
dispositivos constitucionais. 
2. Deve ser afastada violação do art. 535 do CPC quando o 
recorrente não indica, com clareza e precisão, as teses sobre as 
quais o Tribunal de origem deixou de se pronunciar. 
3. Aplicável a Súmula 282/STF quando não há prequestionamento 
das teses apresentadas no recurso especial. 
4. A destinação de mercadorias para a Zona Franca de Manaus 
equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em 
termos de efeitos fiscais, segundo interpretação do Decreto-lei 
288/67. 
5. Direito da empresa ao crédito presumido do IPI, nos termos do 
art. 1º da Lei 9.363/96, e à isenção relativa às contribuições do PIS 
e da COFINS. 
6. O Supremo Tribunal Federal, em sede de medida cautelar na ADI 
MC 2348-9, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, havia 
suspendido a eficácia da expressão "na Zona Franca de Manaus", 
contida no inciso I do § 2º do art. 14 da MP 2.037-24, de 
23.11.2000, que revogara a isenção relativa à COFINS e ao PIS 
sobre receitas de vendas efetuadas na Zona Franca de Manaus. 
Ação direta de inconstitucionalidade julgada prejudicada pelo 
relator, com prejuízo da medida liminar deferida, porque não 
aditada a petição inicial após as sucessivas reedições da Medida 
Provisória 2.037/2000. 
7. Entendimento do STJ inalterado em razão de ter sido excluída a 
expressão "na Zona Franca de Manaus" do texto do art. 14, § 2º, 
inciso I, nas reedições da MP 2.037/2000, acompanhando-se o 
entendimento do STF no julgamento da liminar na ADI MC 2348-9. 
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido.
(REsp 817.777/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12.9.2006, DJ 26.10.2006, p. 284, grifei) 

RESP 223405 / MT ; RECURSO ESPECIAL 1999/0062846-2 
Relator(a) Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS (1096) 
Orgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 
07/08/2003 Data da Publicação/Fonte DJ 01.09.2003 p.00218 
Ementa 
TRIBUTÁRIO - COFINS - ZONA FRANCA DE MANAUS - ISENÇÃO.  
Por força do Art. 4º do DL 288/67, a isenção da COFINS, 
assegurada pelo Art. 7º da LC 70/91 estende-se às exportações 
para a Zona Franca de Manaus.

RESP 144785 / PR ; RECURSO ESPECIAL 1997/0058303-1 
Relator(a) Ministro PAULO MEDINA (1121) Orgão Julgador T2 - 
SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 21/11/2002 Data da 
Publicação/Fonte DJ 16.12.2002 p.00285 LEXSTJ VOL.:00162 
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p.00082 RSTJ VOL.:00163 p.00183 
Ementa 
TRIBUTÁRIO. COFINS . ZONA FRANCA DE MANAUS . ISENÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 4º DO DL 288/67.
O conteúdo do art. 4º do Dec.lei 288/67, foi o de atribuir às 
operações da Zona Franca de Manaus, quanto a todos os tributos 
que
direta ou indiretamente atingem exportações de mercadorias 
nacionais para essa região, regime igual ao que se aplica nos casos 
de exportações brasileiras para o exterior.
A isenção da Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS, concedida pela Lei Complementar n. 70/91 à 
exportação de mercadorias, é também aplicável às operações 
relativas à Zona Franca de Manaus.
Precedentes.
Recurso especial provido.

Cumpre ressaltar, por fim, que, no que pertine ao inciso I do § 2º 
do art. 14 da MP nº 2.037-24, de 23.11.2000, que revogou a 
isenção relativa à COFINS e ao PIS sobre receitas de vendas 
efetuadas na Zona Franca de Manaus, o Supremo Tribunal 
Federal, em sede de medida cautelar na ADI nº 2348-9, suspendeu, 
liminarmente, a eficácia da expressão "na Zona Franca de 
Manaus", constante do referido dispositivo, nos termos da seguinte 
ementa:

"ZONA FRANCA DE MANAUS - PRESERVAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. Configuram-se a relevância e o risco de 
manter-se com plena eficácia o diploma atacado se este, por via 
direta ou indireta, implica a mitigação da norma inserta no artigo 
40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta de 
1988: Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas 
características de área livre de comércio, de exportação e 
importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco 
anos, a partir da promulgação da Constituição. Parágrafo único. 
Somente por lei federal podem ser modificados os critérios que 
disciplinaram ou venham a disciplinar a aprovação dos projetos na 
Zona Franca de Manaus. Suspensão de dispositivos da Medida 
Provisória nº 2.037-24, de novembro de 2000." (ADIMC/DF nº 
2348-9, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 07.11.2003)

Assim, considerando o caráter vinculante da decisão liminar 
proferida pelo E. STF, restam afastados, no caso concreto, os 
dispositivos da MP 2.037-24, que tiveram sua eficácia normativa 
suspensa.

Por sua vez, é pacífico nesta Corte Especial o entendimento 
segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos 
à homologação, a prescrição do direito de pleitear a restituição se 
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dá após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, 
acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita.

Dessarte, na hipótese em exame, deve ser mantido o entendimento 
da Corte de origem, que fixou o prazo prescricional quinquenal a 
partir da homologação tácita ou expressa do lançamento.

Registre-se que referido entendimento foi reiterado pela Primeira 
Seção em 25.11.2009, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.002.932/SP, oportunidade em que se reafirmou 
que "em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da 
entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional 
para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua 
observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, 
na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no 
máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 
coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 
2002...)"

Asseverou-se, ainda, que "a Corte Especial declarou a 
inconstitucionalidade da expressão 'observado, quanto ao art. 3º, o 
disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional', constante do artigo 4º, segunda parte, 
da Lei Complementar 118/2005 (AI nos EREps 644736/PE, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007)."

A propósito, a ementa do julgado sugerida pelo Relator:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. 
DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE 
ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. 
1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 
9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após 
a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido 
diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não 
ao aspecto processual da ação correspectiva.
2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a 
prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser 
contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos 
efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o 
prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da data do 
pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a 
prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, 
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porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei 
nova.
3. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da 
expressão 'observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, 
da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 
Nacional', constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei 
Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).
4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em 
tela, indubitavelmente, cria direito novo, não configurando lei 
meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante 
apregoa doutrina abalizada:
'Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto 
determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, sem 
introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da 
lei interpretativa tem sido objeto de não pequenas divergências, na 
doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do 
próprio legislador (ou do órgão de que emana a norma 
interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se 
apresente como lei) caráter interpretativo. Tal é o entendimento da 
AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des 
deutschen bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), 
julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 
cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão 
também de VESCOVI (Intorno alla misura dello stipendio dovuto 
alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in 
Giurisprudenza italiana, 1904, I,I, cols. 1191, 1204) e a que adere 
DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter 
interpretativo - 'os tribunais não podem reconhecer esse caráter a 
uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho 
atribua expressamente' (Traité de droit constitutionnel, 3a  ed., vol. 
2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio  
PAULO DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero 
exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 
vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita 
noutra lei. 
Encarada a questão, do ponto de vista da lei interpretativa por 
determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, 
manifestada a explícita declaração do legislador, dando caráter 
interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, 
sem possibilidade de análise, por ver se reúne requisitos 
intrínsecos, autorizando uma tal consideração.
(...)
... SAVIGNY coloca a questão nos seus precisos termos, ensinando: 
'trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma 
lei interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa interpretação 
está conforme com a verdade' (System des heutigen romischen 
Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência 
a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o que 
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é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é 
realmente incompatível com o conceito, com os requisitos da 
verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n° 67), não 
admira que se procurem torcer as conseqüências inevitáveis, fatais 
de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, 
que muitos autores não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria 
interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività 
delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE 
CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 1845, págs. 
131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato 
storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed italiano, versione 
ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo il metodo dello 
Zachariæ, di Aubry e Rau, vol. 1o e único, 1900, pág. 675) e DEGNI 
(L'interpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que 
é de distinguir quando uma lei é declarada interpretativa, mas 
encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros 
introduzido novidade, ou modificando dispositivos da lei 
interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 
competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, 
mas somente quando ela própria afirme que o é. LANDUCCI (nota 7 
à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: 'Se o legislador 
declarou interpretativa uma lei, deve-se, certo, negar tal caráter 
somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei 
interpretada, quando nem mesmo se possa considerar a mais errada 
interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, 
ainda que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a 
mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, desmente 
a própria declaração legislativa.' Ademais, a doutrina do tema é 
pacífica no sentido de que: 'Pouco importa que o legislador, para 
cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter 
interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não pode cobrir uma 
violação flagrante do direito' (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., 
vol. 2º, 1928, págs. 274-275).' (Eduardo Espínola e Eduardo 
Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, 
Vol. I, 3a ed., págs. 294 a 296).
5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos 
efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o 
prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do 
indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco 
mais cinco, desde que, na data da vigência da novel lei 
complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do 
lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 
2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: 'Serão os da lei 
anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data 
de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 
tempo estabelecido na lei revogada.').
6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 
vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo 
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prescricional para a repetição/compensação é a data do 
recolhimento indevido.
7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal 
determinada pelo Tribunal a quo, pleiteando a reforma da decisão 
para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que 
não houve menção, nas instância ordinárias, acerca da data em que 
se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a propositura 
da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso 
concluir que os recolhimentos indevidos ocorreram antes do 
advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que 
considera os 5 anos de decadência da homologação para a 
constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos 
referentes à  prescrição da ação.
8. Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não 
tenham mencionado expressamente as datas em que ocorreram os 
pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a 
égide da LC 70/91, uma vez que a Lei 9.430/96, vigente a partir de 
31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da 
referida lei complementar às sociedades civis de prestação de 
serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS. 
9. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação 
expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008."
(REsp 1.002.932/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 25.11.2009, DJe 18.12.2009.)

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento.

Publique-se. Intimações necessárias. 

Destarte, resta evidenciado que a agravante não trouxe nenhum argumento capaz 

de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0054203-8 Ag     1.292.410 / AM

Números Origem:  200432000071788  200901000769472  745837320094010000

EM MESA JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COSMOSPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADO : LAWRENCE TANCREDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COSMOSPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADO : LAWRENCE TANCREDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves 
(Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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